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2021 2022 2023

ISS
Empresas de 

transporte 
metroviário

 Art. 2º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15

Art. 257.Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente 
sobre o serviço de transporte público de passageiros realizado pelas empresas que exploram o 
sistema metroviário no Município de São Paulo.   Parágrafo único. A tarifa dos serviços 
metroferroviários realizados por empresas públicas ou privadas no Município de São Paulo deverá 
sofrer redução tarifária em valor proporcional à isenção prevista no “caput”.

61,46 65,20 69,17 Isenção

ISS Empresas públicas
Art. 2º da Lei nº 

15.402, de 06/07/11

Art. 290. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – 
PRODAM-SP S.A. e a São Paulo Turismo S.A. – SPTuris ficam isentas do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços prestados a entes públicos, quando não 
caracterizada a execução de atividade econômica sujeita à concorrência. 

11,12      11,80      12,52      Isenção

ISS
Empresas 

contempladas e 
incentivadores

Art. 2° da Lei nº 
15.931, de 20/12/13

Art. 318. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município de São Paulo 
compreendida pelos perímetros constantes do Anexo Único desta lei – Região Incentivada, com o 
objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação 
de empresas intensivas em mão de obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das 
disposições desta lei.

11,42      12,12      12,85      Incentivo Fiscal

ISS Entidades culturais
 Art. 3º da Lei nº 

13.712, de 07/01/04

Art. 340. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 
passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de 
cinema quando este for prestado em imóveis com as características descritas no “caput” do artigo 
338, na condição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no 
artigo 342, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002.     (Art. 338. Esta lei concede incentivos fiscais a 
cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços 
semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de 
(Art. 1º da Lei nº 13.712, de 07/01/04):
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas 
degradadas;
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras;
IV - formar público para o cinema.

       0,01        0,01        0,01 Incentivo Fiscal

ISS Empresas públicas
Art. 1º da Lei nº 

15.402, de 06/07/11

Art. 388. A São Paulo Transporte S.A. – SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, a 
São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo e a São Paulo Obras – SP-Obras ficam isentas :
II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços prestados à 
Prefeitura do Município de São Paulo ou a outros entes públicos.

56,16      59,57      63,20      Isenção
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2021 2022 2023

ISS

Pesquisas, 
atividades físicas, 
ensino, vigilância, 

cultura, composição 
gráfica, 

arrendamento 
mercantil, 

emissoras de cartão 
de crédito, 

transporte municipal 
e recrutamento de 

mão de obra

Redação dada pela Lei 
nº 16.757/17

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 
15.14, 16.01 e 17.05 da lista do “caput” do artigo 173;

2.381,91 2.526,90 2.680,73 

ISS Limpeza
Redação dada pela Lei 

nº 14.256/06

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação 
de imóveis (inclusive fossas)

9,65 10,24 10,86 

ISS
Corretagem de 

seguros
Redação dada pela Lei 

nº 14.256/06
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros;

15,50 16,45 17,45 

ISS Eventos culturais
Redação dada pela Lei 

nº 14.256/06

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e 
recitais;

0,67 0,71 0,75 

ISS Eventos esportivos
Redação dada pela Lei 

nº 14.256/06

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande 
Prêmio Brasil de Fórmula 1;

2,61 2,77 2,94 

ISS Transporte
Redação dada pela Lei 

nº 16.757/17

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e 
transporte por táxi (inclusive frota)

2,95 3,13 3,32 

ISS Sapateiros
Redação dada pela Lei 

nº 14.256/06

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por 
sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta própria;

0,00 0,00 0,00 

ISS
Pessoas físicas 
prestadoras de 

serviços específicos

Redação dada pela Lei 
nº 14.256/06

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º 
relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não 
estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, 
afiador de utensílios domésticos, afinador de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e 
costureiro, datilógrafo, músico e artista circense;

0,00 0,00 0,00 

ISS
Administração de 

recursos
Redação acrescida 

pela Lei nº 15.406/11

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, 
de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes;

1.112,78 1.180,52 1.252,38 

ISS Bolsa de valores
Redação acrescida 

pela Lei nº 15.406/11

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades 
desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.;

125,69 133,34 141,46 

Potencial Arrecadatório 
Não Exercido
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2021 2022 2023

ISS
Registros públicos e 

notariais
Redação acrescida 

pela Lei nº 15.406/11
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º

43,13 45,76 48,54 

ISS
Administração de 

benefícios
Redação dada pela Lei 

nº 16.757/17

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de 
vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados 
em cartões eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a 
administração de benefícios relativos a planos de assistência à saúde;

106,23 112,70 119,56 

ISS
Facilitação de 
pagamentos

Redação acrescida 
pela Lei nº 16.280/15

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, 
realizados por facilitadores de pagamento;

38,78 41,14 43,65 

ISS Turismo
Redação acrescida 

pela Lei nº 16.757/17

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:                                                                         
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução 
de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; 

24,40 25,89 27,47 

ISS Feiras e eventos
Acrescido pela Lei nº 
16.272, de 30/09/15

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos
a) no subitem 3.02 da lista do “caput” do artigo 173, relacionados à exploração de stands e centros 
de convenções para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres;

0,48 0,51 0,54 

ISS Feiras e eventos
Acrescido pela Lei nº 
16.272, de 30/09/15

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos
b) no subitem 17.09 da lista do “caput” do artigo 173;

65,85 69,86 74,11 

ISS
Inserção de material 

de propaganda e 
publicidade

Redação dada pela Lei 
nº 16.757/17

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 
17.24 da lista do "caput" do art. 1º;

1.612,46 1.710,62 1.814,75 

ISS
Tomadores de 

serviços
Redação dada pela Lei 

nº 16.757/17
Serviços tomados. 1.499,79 1.591,09 1.687,94 

IPTU Entidades religiosas
Arts. 14 e 15 da Lei nº 

16.680, de 04/07/17

Art. 14. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU dos templos de qualquer culto que, quando 
da entrada em vigor desta lei, atendam cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - estejam regularmente constituídos; e

II - sejam relativos a imóveis regularmente inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal – CIF e para os 
quais conste registro de decisão administrativa reconhecendo a imunidade tributária prevista no art. 
150, VI, “b”, da Constituição Federal ou concedendo a isenção prevista no art. 7º da Lei nº 13.250, 
de 27 de dezembro de 2001, gerando efeitos quando da ocorrência do fato gerador.

           -   Remissão

Entidades 
estudantis

Isenção

Entidades 
estudantis

Remissão
IPTU

Art. 17 da Lei nº 
16.680, de 04/07/17

Art. 17. Ficam isentos da incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis 
próprios de associações civis sem fins lucrativos representativas de estudantes de universidades 
públicas, que são utilizados como moradia estudantil, bem como remitidos os créditos tributários já 
constituídos e referentes a tais imóveis, inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que cumpridos 

       0,01        0,01        0,01 

Potencial Arrecadatório 
Não Exercido
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2021 2022 2023

ISS, IPTU e ITBI
Polo de ecoturismo 

e incentivadores
Arts. 1º a 3º da Lei nº 
16.757, de 14/11/17

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar no denominado Polo de 
Ecoturismo, criado pela Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento econômico adequado dessa área, garantindo a preservação das Áreas 
de Proteção Ambiental e a geração de empregos na região.
§ 1º A área incentivada abarca a totalidade dos Distritos de Parelheiros e Marsilac, definidos pela Lei 
nº 11.220, de 20 de maio de 1992, e parcialmente o Distrito de Grajaú, na totalidade da APA Bororé-
Colônia, criada pela Lei nº 14.162, de 24 de maio de 2006.
§ 2º O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir 
do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei.
§ 3º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei.
Art. 3º Os incentivos fiscais referidos no art. 2º desta lei poderão recair sobre os seguintes tributos:
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte 
incentivado;
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção 
civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do art. 1º da Lei nº 13.701, de 
2003, quando vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do 
contribuinte incentivado.

       4,82        4,99        5,17 Incentivo Fiscal

ISS
Entidades 

assistenciais
Art. 27 da Lei nº 

16.757, de 14/11/17

Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos por Auto de Infração, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como 
anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do imposto, incidente sobre os serviços 
descritos no subitem 27.01 do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, prestados ao 
Município de São Paulo por entidades sem fins lucrativos conveniadas com a Prefeitura de São 
Paulo, vedada a restituição de valores recolhidos a esse título.

           -              -              -   Remissão e anistia

ISS

Serviços de saúde, 
engenharia, 

contabilidade, 
economia e 
advocacia

Lei nº 16.240, de 
22/07/15

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização de Débitos - PRD, destinado a promover a 
regularização dos débitos relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS das 
pessoas jurídicas que adotaram o regime especial de recolhimento de que trata o art. 15 da Lei nº 
13.701 , de 24 de dezembro de 2003, e que foram desenquadradas desse regime por deixarem de 
atender ao disposto no § 1º do mesmo artigo.
§ 1º Poderão ingressar no PRD as pessoas jurídicas desenquadradas desse regime até o último dia 
útil do terceiro mês subsequente à data de publicação do decreto regulamentador desta lei.
§ 2º Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo abrangem tão somente o período em que o 
sujeito passivo esteve enquadrado indevidamente como sociedade uniprofissional.
§ 3º Podem ser incluídos no PRD os débitos de ISS:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados pelo descumprimento da obrigação 
principal e das obrigações acessórias, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar.
§ 4º Poderão ser incluídos no PRD eventuais débitos oriundos de parcelamentos em andamento, 
desde que atendidos os requisitos do "caput" e do § 2º deste artigo.
§ 5º O PRD será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o 
disposto em regulamento.

24,25      23,61      23,22      Anistia
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2021 2022 2023

IPTU
Proprietários de 

imóveis 
contemplados

Art. 2º da Lei nº 
14.865, de 29/12/08

Art. 114. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis cedidos em 
comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do 
comodato (Art. 2º da Lei nº 14.865, de 29/12/08),

0,23       0,24       0,25       Isenção

IPTU
Entidades 

habitacionais
Art. 3º da Lei nº 

14.865, de 29/12/08

Art. 115. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis pertencentes ao 
patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – 
CDHU, destinados ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a 
moradias populares, até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas (Art. 3º da Lei nº 14.865, de 29/12/08)

2,98       3,09       3,20       Isenção

IPTU Aposentados

Art. 1º da Lei nº 
11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei 
nº 15.889, de 05/11/13

Art. 124. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU o imóvel 
integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal 
vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo 
Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que 
venha a substituí-lo, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
1.000.000.00 (um milhão de reais), na seguinte proporção (Art. 1º da Lei nº 11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei nº 15.889, de 05/11/13): 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários 
mínimos; 

Isenção

IPTU Aposentados

Art. 1º da Lei nº 
11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei 
nº 15.889, de 05/11/13

Art. 124 II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 
3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos;

Isenção

IPTU Aposentados

Art. 1º da Lei nº 
11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei 
nº 15.889, de 05/11/13

 Art. 124 III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 
(quatro) e até 5 (cinco) salários mínimos, § 1º O valor bruto recebido pelo nteressado refere-se ao do 
mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, 

Isenção

ISS e IPTU
Entidades culturais 

e incentivadores
Art. 6º da Lei nº 

15.948, de 26/12/13

Art. 301. O incentivo fiscal referido no artigo 296 corresponderá ao recebimento, por parte do 
proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo (Art. 6º da Lei 
nº 15.948, de 26/12/13),
I - o contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor 
destinado a projetos culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência 
dos tributos,

31,13      32,21      33,34      
Benefícios financeiros e 

creditícios

IPTU

Proprietários de 
imóveis 

contemplados e 
incentivadores

Art. 1º da Lei nº 
12.350, de 06/06/97

Art. 306. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a 
pessoas físicas ou jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a 
conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada 
na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e II da Lei nº 12.350, de 06 de 
junho de 1997 (Art. 1º da Lei nº 12.350, de 06/06/97),
§ 3º O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre 
outros imóveis do mesmo proprietário ou de propriedade do patrocinador,

-         -         -         
Benefícios financeiros e 

creditícios

170,05    176,42    182,60    
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2021 2022 2023

IPTU

Proprietários de 
imóveis 

contemplados e 
incentivadores

Art. 3° da Lei nº 
15.931, de 20/12/13

Art. 320. Os incentivos fiscais referidos no artigo 319 serão os seguintes (Art. 3° da Lei nº 15.931, 
de 20/12/13):
 I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo 
contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se 
refere o artigo 321. pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do 
artigo 318, o que ocorrer primeiro;

0,12       0,13       0,13       Incentivo Fiscal

IPTU e ISS
Entidades 

esportivas e 
incentivadores

Art. 8º da Lei n° 
15.928, de 19/12/13

Art. 378. O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de certificado de 
incentivo que poderá ser usado da seguinte forma (Art. 8º da Lei n° 15.928, de 19/12/13):
 I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por 
cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS ou Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 

21,88      22,65      23,44      
Benefícios financeiros e 

creditícios

IPTU

Empresas públicas 
de transporte, 
urbanismo e 

habitação

Art. 1º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11

Art. 388. A São Paulo Transporte S,A, – SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, a 
São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo e a São Paulo Obras – SP-Obras ficam isentas (Art. 1º da Lei 
nº 15.402, de 06/07/11): 
I - do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade;

3,90       4,05       4,19       Incentivo Fiscal

IPTU e ISS
Empresas públicas 

de transporte
Art. 52 da Lei nº 

15.406, de 08/07/11

Art. 389. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU, que o Município tenha em face da São Paulo Transporte S.A., bem como 
anistiadas as infrações cometidas e os consectários relacionados à falta de recolhimento desses 
impostos, vedada a restituição de valores já recolhidos a esse título (Art. 52 da Lei nº 15.406, de 
08/07/11),

-         -         -         Remissão

ISS
Fundo Municipal de 
Inclusão Digital e 

incentivadores

Art. 12 da Lei nº 
14.668, de 14/01/08

Art. 254. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital, 
poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da lista do “caput” do artigo 173, 
equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido.     § 1º Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subsequente, respeitado o limite definido no “caput” deste artigo e vedada a 
compensação em outros
meses.

2,14 2,27 2,40 
Benefícios financeiros e 

creditícios

ISS

Fundo Municipal 
dos Direitos da 
Criança e do 

Adolescente e 
incentivadores

Art. 27 da Lei nº 
13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei 
nº 14.865, de 29/12/08

Art. 255. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 
15.14, 15.16 e 15.17 da lista do “caput” do artigo 173, o valor doado ao referido fundo, até o limite de 
1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.          § 1º Os valores doados no mês poderão ser 
utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, respeitado o limite 
definido no “caput” deste artigo e vedada a compensação em outros
meses.

5,38 5,71 6,06 
Benefícios financeiros e 

creditícios

ISS
Associações de 

radiotáxis
Art. 6º da Lei n° 

15.891, de 07/11/13

Art. 260. Ficam isentas do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a 
partir de 1° de janeiro de 2014, as associações e cooperativas de radiotáxis, quando prestarem os 
serviços descritos no subitem 16.01 do “caput” do artigo 173 . 

1,02       1,09       1,15       Isenção
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ISS
Profissionais 
autônomos

Art. 1º da Lei nº 
14.864, de 23/12/08

Art. 261 . Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a 
partir de 1º de janeiro de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como 
pessoa física no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, quando prestarem os serviços 
descritos na lista do “caput” do artigo 173, não se aplicando o benefício às cooperativas e 
sociedades uniprofissionais. Parágrafo único. A isenção referida no “caput” não se aplica aos 
delegatários de serviço público que prestam os serviços descritos no subitem 21.01 constante da 
lista de serviço do “caput” do artigo 173.

149,61    158,72    168,38    Isenção

IPTU, ISS e ITBI
Empresas 

contempladas e 
incentivadores

Art. 6º da Lei nº 
16.359, de 13/01/16

Art. 334. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (Art. 6º da Lei 
nº 16.359, de 13/01/16): 

-         -         -         
Benefícios financeiros e 

creditícios

ISS, IPTU e ITBI
Entidades 

habitacionais
Art. 13 da Lei nº 

16.359, de 13/01/16

Art. 265. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do “caput” do 
artigo 173 é isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS quando destinada a 
empreendimentos enquadrados como Habitação de Interesse Social – HIS, nos termos da Lei nº 
16.050, de 31 de julho de 2014 .
§ 1º Aplica-se a isenção do “caput” aos empreendimentos habitacionais, destinados à população 
com renda familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida 
– PMCMV (Com a redação da Lei nº 1 6.359, de 13/01 /1 6).
§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades de Habitação 
de Interesse Social – HIS e a construção de unidades complementares em seu entorno, inclusive 
centros comerciais, equipamentos públicos e templos de qualquer culto (Acrescido pela Lei nº 1 
6.359, de 13/01 /1 6, observando-se a regra de vigência do artigo 17 da Lei nº 1 6.359, de 13/01 /1 
6).

35,26      37,41      39,69      Isenção

IPTU
Entidades 

habitacionais

Art. 5º da Lei nº 
15.360, de 14/03/11, 

com redação da Lei nº 
17.217, de 23/10/19

Art. 122. “Art. 5º Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU os 
imóveis adquiridos com recurso do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, pelo Fundo de 
Desenvolvimento Social – FDS, pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, pelo Fundo 
Paulista de Habitação de Interesse Social, aqueles transferidos do patrimônio da União ou de 
quaisquer de suas autarquias, pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB, pelo Fundo 
Municipal de Habitação, ou em ações habitacionais desenvolvidas no âmbito do Fundo de 
Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal – FUNAPS, para os programas:§ 2º A 
isenção a que se refere o caput deste artigo:  II - aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional 
esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa 
Minha Casa Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

       1,29        1,34        1,39 Isenção

ISS Entidades culturais
Art. 1º da Lei nº 

14.910, de 27/02/09

Art. 273. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS a prestação, por 
entidades sem fins lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a:
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres,
realizados durante o carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São 
Paulo);
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.

-         -         -         Isenção
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ISS Entidades culturais
Art. 1º da Lei nº 

15.134, de 19/03/10

Art. 275. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a 
partir de 1º de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, 
óperas, concertos de música erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos 
circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou 
folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso 
direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
constantes dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do “caput” do artigo 173, 
observadas as condições estabelecidas nesta lei.
§ 1º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são considerados espetáculos circenses 
nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros;
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional;
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de 
nacionalidade brasileira.
§ 2º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são consideradas galerias os centros comerciais 
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que 
funcionem em shopping centers.

0,25 0,27 0,29 Isenção

ISS Entidades culturais
Art. 14 da Lei nº 

16.097, de 29/12/14

Art. 277. Ficam isentas do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a 
partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às atividades 
culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 12.03, 12.07, 
12.12, 12.13 e 12.15 da lista do “caput” do artigo 173.

0,25 0,27 0,28 Isenção

ISS
Sociedades de 

Propósito Específico
Art. 1º da Lei nº 

16.127, de 12/03/15

Art. 282. Ficam isentas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS as Sociedades de 
Propósito Específico – SPE, com sede e administração no Município de São Paulo, que celebrem, 
com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do Município 
de São Paulo, contrato de concessão de parceria público-privada nos termos da Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004

46,89 49,74 52,77 Isenção

ISS
Organizações 

sociais
 Art. 3º da Lei nº 

16.127, de 12/03/15

Art. 278. Ficam isentas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, qualificadas como organizações sociais, 
estabelecidas no Município de
São Paulo, que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de 
São Paulo e do Município de São Paulo, contrato de gestão com vistas à formação de parceria entre 
as partes para o fomento e execução de atividades dirigidas às áreas de:
I - saúde;
II - cultura;
III - esportes, lazer e recreação. Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste artigo:
I - abrange somente os recursos orçamentários destinados pelo Poder Público às organizações 
sociais;
II - não abrange terceiro contratado pela organização social para execução de serviços afetos à 
parceria desta com o Poder Público;
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições estabelecidas no 
regulamento.

1,26 1,34 1,42 Isenção
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